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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : GUSTAVO ANIBAL ROJAS PRIETO
ADVOGADO : MARIA REGINA APARECIDA BORBA SILVA - SP138261
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE. 
APOSENTADORIA POR IDADE. RECONHECIDO. ENTENDIMENTO 
FIRMADO POR JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TERMO INICIAL. DATA 
DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
I. A questão jurídica referente ao termo inicial dos efeitos financeiros 
dos benefícios previdenciários concedidos ou revisados judicialmente, 
por meio de prova não submetida ao crivo administrativo, foi 
submetida ao regime dos precedentes qualificados vinculantes pelo 
Superior Tribunal de Justiça.
II. Observa-se que a questão submetida ao sistema de recursos 
repetitivos diz respeito aos casos em que a prova não foi levada ao 
crivo administrativo, somente sendo produzida ou apresentada no 
âmbito judicial, conforme acórdão de afetação. 
III. O caso destes autos diz respeito à violação dos arts. 49 e 54 da Lei 
n. 8.213/1991, não se discutindo o momento da produção probatória, 
mas a identidade ou não da questão requerida em âmbito judicial e 
administrativo, quando apresentadas as mesmas provas. Dessa 
forma, o caso não está inserido no Tema n. 1.124/STJ.
IV. Assim, mantém-se a decisão agravada no sentido de que, tendo o 
segurado implementado todos os requisitos legais no momento do 
requerimento administrativo, este deve ser o termo inicial do benefício, 
independentemente de a questão reconhecida na via judicial ser ou 
não idêntica àquela aventada na seara administrativa.
V. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 23 de maio de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE. 
APOSENTADORIA POR IDADE. RECONHECIDO. ENTENDIMENTO 
FIRMADO POR JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TERMO INICIAL. DATA 
DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
I. A questão jurídica referente ao termo inicial dos efeitos financeiros 
dos benefícios previdenciários concedidos ou revisados judicialmente, 
por meio de prova não submetida ao crivo administrativo, foi 
submetida ao regime dos precedentes qualificados vinculantes pelo 
Superior Tribunal de Justiça.
II. Observa-se que a questão submetida ao sistema de recursos 
repetitivos diz respeito aos casos em que a prova não foi levada ao 
crivo administrativo, somente sendo produzida ou apresentada no 
âmbito judicial, conforme acórdão de afetação. 
III. O caso destes autos diz respeito à violação dos arts. 49 e 54 da Lei 
n. 8.213/1991, não se discutindo o momento da produção probatória, 
mas a identidade ou não da questão requerida em âmbito judicial e 
administrativo, quando apresentadas as mesmas provas. Dessa 
forma, o caso não está inserido no Tema n. 1.124/STJ.
IV. Assim, mantém-se a decisão agravada no sentido de que, tendo o 
segurado implementado todos os requisitos legais no momento do 
requerimento administrativo, este deve ser o termo inicial do benefício, 
independentemente de a questão reconhecida na via judicial ser ou 
não idêntica àquela aventada na seara administrativa.
V. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que conheceu em 
parte do recurso especial e, nessa extensão, deu-lhe provimento para reformar o 
acórdão de origem a fim de determinar que o termo inicial do benefício seja 
considerado do primeiro requerimento administrativo.

O agravante alega que o recurso trata do Tema n. 1.124/STJ, assim 
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delimitado "definir o termo inicial dos efeitos financeiros dos benefícios 
previdenciários concedidos ou revisados judicialmente, por meio de prova não 
submetida ao crivo administrativo do INSS: se a contar da data do requerimento 
administrativo ou da citação da autarquia previdenciária", em que existe 
determinação de suspensão de todos feitos para que o STJ defina a tese sob o 
regime dos recursos repetitivos.

Com essas alegações, pleiteia a reconsideração da decisão.
Impugnação da parte agravada às e-STJ, fls. 667-669.
É o relatório.

VOTO

A questão jurídica referente ao termo inicial dos efeitos financeiros dos 
benefícios previdenciários concedidos ou revisados judicialmente, por meio de 
prova não submetida ao crivo administrativo, foi submetida ao regime dos 
precedentes qualificados vinculantes pelo Superior Tribunal de Justiça nos 
seguintes termos:
 

Tema 1.124/STJ: Definir o termo inicial dos efeitos financeiros dos 
benefícios previdenciários concedidos ou revisados judicialmente, por 
meio de prova não submetida ao crivo administrativo do INSS: se a 
contar da data do requerimento administrativo ou da citação da 
autarquia previdenciária.
 

Observa-se que a questão submetida ao sistema de recursos 
repetitivos diz respeito aos casos em que a prova não foi levada ao crivo 
administrativo, somente sendo produzida ou apresentada no âmbito judicial, 
conforme trecho retirado do acórdão de afetação:

 
O debate inaugurado na presente proposta de afetação cinge-se à 
definição do termo inicial dos efeitos financeiros, na concessão ou 
revisão judicial de benefício previdenciário, em razão da ausência de 
documentos ou provas essenciais para deferimento do pedido quando 
do exame na seara administrativa, sendo estes documentos ou provas 
essenciais apresentados ou produzidos exclusivamente em juízo, 
posteriormente ao indeferimento do pedido administrativo examinado 
pelo INSS.
(ProAfR no REsp n. 1.905.830/SP, relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 21/09/2021, DJe 
de 17/12/2021).
 

O caso destes autos diz respeito à violação dos arts. 49 e 54 da Lei n. 
8.213/1991, não se discutindo o momento da produção probatória, mas a 
identidade ou não da questão requerida em âmbito judicial e administrativo, 
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quando apresentadas as mesmas provas. Dessa forma, o caso não está inserido 
no Tema n. 1.124/STJ. 

Assim, mantém-se a decisão agravada no sentido de que, tendo o 
segurado implementado todos os requisitos legais no momento do requerimento 
administrativo, este deve ser o termo inicial do benefício, independentemente de 
a questão reconhecida na via judicial ser ou não idêntica àquela aventada na 
seara administrativa.

Sobre o tema:
 
PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE 
ATIVIDADE RURAL. RECONHECIDO. ENTENDIMENTO FIRMADO 
POR JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
AUSÊNCIA. OMISSÃO ADUZIDA PELO AGRAVADO. NÃO 
CONFIGURADA.
I - Na origem trata-se ação de conhecimento pela qual a parte autora 
pleiteia declaração de tempo de atividade rural, com a consequente 
revisão do seu benefício de aposentadoria. Requer, também, o 
pagamento de todas as prestações atrasadas. Na sentença julgou-se 
parcialmente procedente o pedido para condenar o réu a obrigação de 
averbar nos bancos de dados pertinentes os períodos de atividade 
rural do autor em regime de economia familiar, o qual deverá compor o 
cálculo de revisão da aposentadoria do autor, com a correta 
implantação da renda mensal. No Tribunal a quo a sentença foi 
parcialmente reformada para reconhecer o trabalho rural 
independentemente do recolhimento de contribuições, exceto para fins 
de carência e contagem recíproca (artigo 55, § 2°, e artigo 96, inciso 
IV, ambos da Lei n. 8.213/91) e ajustar a forma de aplicação dos 
consectários.
II - Esta corte deu provimento ao recurso especial para reconhecer o 
direito do segurado à revisão do seu benefício desde a data de 
30/03/2006, data em que efetivamente foi deferido o benefício.
III - Com efeito, a jurisprudência deste e. Corte entende que "tendo o 
segurado implementado todos os requisitos legais no momento do 
requerimento administrativo, esse deve ser o termo inicial do 
benefício, independente da questão reconhecida na via judicial ser ou 
não idêntica àquela aventada na seara administrativa" (AgRg no REsp 
1213107/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/09/2011, DJe 30/09/2011). Confira-se os seguintes 
precedentes, in verbis: AgRg no REsp 1213107/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 
30/09/2011; AgRg no REsp 1179281/RS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 03/05/2010.
IV - E apesar da DER ser de 1998, tenho que não há a prescrição 
quinquenal no caso. No ponto, cabe extrair excerto da sentença, a 
qual não foi objeto do recurso por parte da autarquia, in verbis (fl. 251): 
"Não obstante a DER e a DIB serem em 06/05/1998, e o ajuizamento 
da ação em 17/02/2009, verifica-se que, ao cabo do procedimento 
administrativo, de fato, a aposentadoria do autor foi concedida apenas 
em 30/03/2006 (fls. 11/13). Nestas circunstâncias, não houve 
prescrição quinquenal, pois o ato de concessão do benefício não 
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ultrapassou os 05 (cinco) anos anteriores ao protocolo deste processo, 
portanto, não restou configurada a omissão aduzida pelo INSS, 
devendo permanecer a sentença em todos os seus termos".
V - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.737.397/SP, relator Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/5/2019).
 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. CONTAGEM 
DE TEMPO RURAL. RECONHECIMENTO. TERMO INICIAL. DATA 
DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
1. Segundo o art. 49, II, da Lei 8.213/91, que trata dos benefícios 
previdenciários, a data do início da aposentadoria por idade será o 
momento de entrada do requerimento administrativo.
2. A jurisprudência desta Corte fixou-se no sentido de que, tendo o 
segurado implementado todos os requisitos legais no momento do 
requerimento administrativo, esse deve ser o termo inicial do 
benefício, independente da questão reconhecida na via judicial ser ou 
não idêntica àquela aventada na seara administrativa. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.213.107/RS, relator Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe de 30/9/2011).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.944.723 / SP
Número Registro: 2021/0187874-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0001461-31.2013.4.03.6111 00014613120134036111

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUSTAVO ANIBAL ROJAS PRIETO
ADVOGADO : MARIA REGINA APARECIDA BORBA SILVA - SP138261
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : GUSTAVO ANIBAL ROJAS PRIETO
ADVOGADO : MARIA REGINA APARECIDA BORBA SILVA - SP138261

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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